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16.4 — A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.5 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:

OF = PC × 40 % + AP x 30 % + EPS x 30 % 
ou OF = AC × 40 % + EAC x 30 % + EPS x 30 %

18 — Prova de conhecimentos:
18.1 — A prova será individual, de natureza prática e/ou simulação, 

com a duração máxima de 2 horas, consistindo na realização das tarefas 
indicadas nas alíneas seguintes e que se relacionam com as constantes 
no n.º 1 do presente edital.

a) Identificação de culturas hortícolas
b) Sementeira de hortícolas
c) Plantação manual de hortícolas e fruteiras
d) Preparação e sementeira de tabuleiros de hortícolas
e) Sacha manual de culturas hortícolas
f) Poda de videiras e fruteiras
g) Colheita e acondicionamento de hortícolas

18.2 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas, correspondendo a 
nota final à média aritmética simples calculada a partir das classificações 
de cada um dos seguintes parâmetros de avaliação:

a) Qualidade da realização da tarefa solicitada
b) Celeridade na execução da tarefa solicitada
c) Grau de conhecimento técnico

19 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem 
caráter eliminatório, sendo excluído do procedimento o candidato que 
não compareça a qualquer um dos métodos de seleção ou que obtenha 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

20 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Caso subsista o empate, será tida em 
consideração a classificação obtida na entrevista profissional de seleção.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

24 — Notificação dos candidatos excluídos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

25 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

26 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

27 — Publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos: As listas unitárias de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, são afixadas nas instalações a Escola Superior Agrária de 
Coimbra e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

28 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

29 — Composição do júri: O júri, que será também o júri de acom-
panhamento e avaliação do período experimental, terá a seguinte com-
posição:

Presidente: Rui Manuel Pires Amaro, Vice -Presidente da ESAC
1.º Vogal Efetivo: João Maria Gonçalves Vaz Pato, que substituirá o 

Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos
2.º Vogal Efetivo: Rosa Isabel Mendes Guilherme, Técnica Superior 

da ESAC
1.º Vogal Suplente: Ana Cristina Pereira Borges, Técnica Superior 

da ESAC
2.º Vogal Suplente: Rui Jorge Bento Ferreira, Técnico Superior da 

ESAC

18.12.2015. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.
209209947 

 Edital n.º 1196/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que por meu despacho de 

18 de novembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento dos 
postos de trabalho abaixo identificado.

Foi efetuado procedimento de consulta ao INA com vista à verifi-
cação da existência de trabalhadores em situação de requalificação, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 265.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), tendo aquele Instituto emitido declaração de 
inexistência de trabalhadores que reunissem os requisitos necessários à 
ocupação do posto de trabalho.

O presente procedimento respeitou o n.º 1 do artigo 4.º e o artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, uma vez que não decorreu ainda qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

1 — Funções/Caraterização dos postos de trabalho: Dois postos de 
trabalho na categoria de assistente operacional da carreira geral de 
assistente operacional, para o Instituto Politécnico de Coimbra (Escola 
Superior Agrária de Coimbra), para exercer as seguintes funções:

Ref.ª 1 — Área de manutenção de infraestruturas e atividades pecuárias
1) Manutenção de edifícios e infraestruturas, nomeadamente execução 

de trabalhos de canalização (rede primária), esgotos, pavimentos, telha-
dos, paredes, carpintaria, reparação de cercas e vedações e operação de 
máquina específica (tipo Bob -Cat) para abertura de valas, transporte de 
matérias -primas, limpezas, nivelamentos, etc.;

2) Atividades pecuárias, nomeadamente execução de trabalhos de dis-
tribuição de alimentos concentrados e forrageiros às diferentes espécies; 
limpezas e lavagens periódicas de instalações; reposição de camas para 
os animais; maneio geral de bovinos de carne e equinos; operação de 
máquina específica (tipo Bob -Cat) para descarregamento, transporte e 
armazenamento de fardos até 600 kg de peso, reposição de paletes em 
locais diversos, carregamento e espalhamento de estrume e composto 
orgânico, limpezas diversas, etc.

Ref.ª 2 — Área de maneio de equinos
Funções na área do maneio de equinos, nomeadamente a execução de:
a) Limpezas diárias de animais estabulados;
b) Manutenção diária de animais não adstritos às aulas de equitação;
c) Colaboração no maneio de poldros com vista à sua adequação à 

equitação (desmames, limpezas diárias, corte de crinas e cabos, trabalho 
à guia e desbaste);

d) Colaboração na preparação dos animais destinados às aulas de 
equitação;

e) Manutenção geral de equipamentos de equitação (arreios, selas, 
selins e carros de cavalos);

f) Manutenção das condições para utilização do picadeiro interior e 
campo de obstáculos exterior.
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2 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP); Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro — Orçamento de Estado para 2015.

3 — Postos de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 
Dois postos de trabalho na categoria de assistente operacional da carreira 
geral de assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

4 — Local de trabalho: Instituto Politécnico de Coimbra (Escola 
Superior Agrária de Coimbra).

5 — Posicionamento remuneratório: à determinação do posicio-
namento remuneratório aplica -se o previsto no artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

6 — Tendo em conta que a Administração Pública se deve pautar por 
critérios de eficiência, economicidade e celeridade, em cumprimento 
do princípio da boa administração consagrado no artigo 5.º do Código 
do Procedimento Administrativo, e considerando que os postos de tra-
balho poderão não ser ocupados através de recrutamento restrito aos 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, poderão ser 
recrutados trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação de emprego público 
previamente estabelecida, respeitadas as prioridades legais da situação 
jurídico -funcional dos candidatos.

7 — Requisitos de admissão: Poderá candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8 — Requisitos preferenciais: Experiência profissional no desempe-
nho de funções nos domínios descritos no conteúdo funcional.

9 — Habilitações académicas: Poderão ser admitidos os indivíduos 
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas possuam a es-
colaridade obrigatória, não sendo permitida a substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

10 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, sob pena de exclusão, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra dispo-
nível na página eletrónica do Instituto Politécnico de Coimbra. A apre-
sentação da candidatura pode ser efetuada por correio, sob registo e com 
aviso de receção, para a morada da Escola Superior Agrária de Coimbra, 
Bencanta, 3045 -601 Coimbra, ou pessoalmente naquela morada — das 
09h00 às 13h00 e das 14h00 às 18h00 — até ao termo do prazo fixado.

12 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Anexo 1: Currículo, devidamente datado e assinado;
Anexo 2: Fotocópia de documento comprovativo das habilitações 

literárias;
Anexo 3: Fotocópia dos certificados das ações de formação frequen-

tadas, relacionadas com a área funcional do lugar a concurso;
Anexo 4: Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem 

que comprove a categoria que detém, a carreia em que se encontra 
integrado, a posição remuneratória, a natureza da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, bem como as menções qualitativas e 
quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho dos últimos 3 anos 
(para candidatos detentores de relação jurídica de emprego público);

Anexo 5: Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem 
contendo a caraterização do conteúdo funcional correspondente ao posto 
de trabalho que o candidato ocupa ou, sendo trabalhador em mobilidade 
especial, o que por último ocupou (para candidatos detentores de relação 
jurídica de emprego público).

13 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do ponto 7 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no próprio formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

14 — Métodos de seleção: Considerando o disposto no artigo 36.º 
da LTFP, ex vi n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar serão a prova de 
conhecimentos e a avaliação psicológica, sendo que no caso dos candi-
datos reunirem as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, 
ser -lhes -ão aplicados, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
anteriores, de acordo com a primeira parte do mesmo normativo legal, 
os métodos de seleção avaliação curricular e entrevista de avaliação de 
competências.

15 — Método de seleção facultativo ou complementar: Nos termos 
do n.º 4 do artigo 36.º da LTFP e do artigo 7.º da Portaria n.º 8 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, em ambos os casos será aplicado o método facultativo 
entrevista profissional de seleção.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
16.1 — Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-

lores, considerando -se a valoração até às centésimas.
16.2 — A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-

ficativas de Apto e Não Apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas. A classificação resultará 
do somatório das pontuações obtidas aos fatores Habilitação Académica 
de Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP), e Avaliação do Desempenho (AD), tendo em conta os respe-
tivos fatores de ponderação e será traduzida na fórmula AC = 0,20 
(HA) + 0,20 (FP) + 0,50 (EP) + 0,10 (AD).

16.4 — A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.5 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:

OF = PC × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 %
ou OF = AC × 40 % + EAC × 30 % + EPS × 30 %

18 — Prova de conhecimentos:
18.1 — A prova será individual, de natureza prática e/ou simulação, 

com a duração máxima de 2 horas, consistindo na realização das tarefas 
indicadas nas alíneas seguintes que se relacionam com as constantes no 
n.º 1 do presente edital.

18.1.1 — Ref.ª 1 — Área de manutenção de infraestruturas e ativi-
dades pecuárias

a) Operação de máquina tipo Bob -Cat, com vista a carregar reboque 
de palha com fardos paralelepipédicos grandes, descarregar e arrumar 
e/ou carregar reboque de terra, espalhar e nivelar

b) Verificação/reparação da rede primária de águas e identificação 
do equipamento necessário

c) Limpeza de instalações pecuárias
d) Montagem/reparação de uma vedação para animais e identificação 

do equipamento necessário para o efeito
e) Alimentação de bovinos de carne:
i) Distribuição do alimento em contacto com os animais
ii) Mudança dos animais de uma pastagem para outra, com condução 

dos mesmos sem ajuda

18.1.2 — Ref.ª 2 — Área de maneio de equinos
a) Levantamento/realização/manutenção de camas de animais em 

boxes e/ou baias
b) Alimentação de animais:
i) Escolha dos alimentos, quantificação e administração no interior 

de boxes e/ou baias
ii) Verificação do estado de saúde do animal
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c) Manutenção dos pisos do picadeiro
d) Identificação dos arreios/equipamentos necessários para aparelhar 

um animal com vista a uma aula de equitação e exemplificação da sua 
manutenção

e) Maneio e condução de animais à guia
f) Preparação de um animal para uma aula de equitação
g) Higienização de animais

18.2 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas, correspondendo a 
nota final à média aritmética simples calculada a partir das classificações 
de cada um dos seguintes parâmetros de avaliação:

a) Qualidade da realização da tarefa solicitada
b) Celeridade na execução da tarefa solicitada
c) Grau de conhecimento técnico

19 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem 
caráter eliminatório, sendo excluído do procedimento o candidato que 
não compareça a qualquer um dos métodos de seleção ou que obtenha 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

20 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Caso subsista o empate, será tida em 
consideração a classificação obtida na entrevista profissional de seleção.

21 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

24 — Notificação dos candidatos excluídos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

25 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

26 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Declaração de retificação n.º 1129/2015
Tendo sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 

26 de novembro de 2015, o Despacho (extrato) n.º 13904/2015, pá-
gina 34427, referente à autorização da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Professor Adjunto 
Convidado de Pedro Manuel Quintas Monteiro, e tendo -se verificado 
uma incorreção, procede -se à sua retificação:

Onde se lê:
«Por despacho de 03 de novembro de 2015, do Presidente deste 

Instituto,»

deve ler -se:
«Por despacho de 03 de novembro de 2015, da Vice -Presidente 

deste Instituto,»
10/12/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.

209203182 

das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

27 — Publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos: As listas unitárias de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, são afixadas nas instalações a Escola Superior Agrária de 
Coimbra e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

28 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

29 — Composição do júri: O júri, que será também o júri de acom-
panhamento e avaliação do período experimental, terá a seguinte com-
posição (ref.as 1 e 2):

Presidente: Rui Manuel Pires Amaro, Vice -Presidente da ESAC
1.º Vogal Efetivo: Rui Jorge Bento Ferreira, que substituirá o Presi-

dente do júri nas suas faltas e impedimentos
2.º Vogal Efetivo: Ana Cristina Pereira Borges, Técnica Superior 

da ESAC
1.º Vogal Suplente: João Maria Gonçalves Vaz Pato, Técnico Superior 

da ESAC
2.º Vogal Suplente: Rosa Isabel Mendes Guilherme, Técnica Superior 

da ESAC
18.12.2015. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.
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Aviso (extrato) n.º 15141/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de tra-
balho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de traba-
lho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Medicina do Trabalho, da carreira especial médica.

1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as altera-
ções introduzidas pelas Portarias n.os 355/2013, de 10 de dezembro, e 
229 -A/2015, de 3 de agosto, doravante Regulamento, e com o Acordo 
Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, publicado 
no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 
2011 (ACT), ao abrigo do Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no 
Diário da República, n.º 173, de 4 de setembro, torna -se público que, 
por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 


